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A autora adquiriu um enxoval, sendo o seu valor o
pretendido como indenização por dano material. Ocorre
que, tendo a parte se aproveitado dos objetos adquiridos
em sua vida cotidiana, inclusive em seu atual casamen-
to, do qual, diga-se de passagem, nasceram dois filhos,
não há dano, prejuízo a ser reparado, sob pena de
enriquecimento sem causa.

O dano moral também não se configurou ante a
ausência de violação dos direitos da personalidade da
apelante. Não se afirma aqui não ter havido transtornos
e dissabores, mas que estes fazem parte da vida, con-
forme dito acima.

A carta constante à f. 15, em que o apelado admite
falhas em sua conduta, pode até, dependendo das lentes
da subjetividade, representar a quebra de algumas con-
venções sociais, mas não a ponto de atingir a ordem
jurídica.

Ressalte que o fato de o Sr. G.E.J. ter optado por se
relacionar com pessoa do mesmo sexo é indiferente para
aferição de responsabilidades. Isso porque a liberdade
sexual é protegida pelo princípio da dignidade da pessoa
humana, além de dizer respeito tão somente à intimi-
dade daquele.

Remete-se a apelante ao preâmbulo da
Constituição Federal de 1988, que, como paradigma
interpretativo, dispõe que o Estado Democrático de
Direito visa assegurar “os valores supremos de uma
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos”.

Mediante essas considerações, nego provimento
ao recurso, para manter a decisão primeva, condenando
a apelante nas custas recursais, suspensas em razão da
concessão dos benefícios da justiça gratuita.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES JOSÉ AFFONSO DA COSTA CÔRTES e
MAURÍLIO GABRIEL.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

- Afastada a aplicação do CDC, a competência é do
domicílio do réu quando a matéria versa direito pessoal,
conforme art. 94 do CPC. 

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00002244..1100..008899558800-44//000011 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee
- AAggrraavvaannttee:: IIvvoo NNeettttoo BBaarrbboossaa - AAggrraavvaaddooss:: EEllooyy TTuuffffii ee
oouuttrroo - RReellaattoorr:: DDEESS.. TTIIAAGGOO PPIINNTTOO 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador José Affonso da Costa
Côrtes, na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigráficas, à unanimidade de votos, EM NEGAR
PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 2 de dezembro de 2010. - Tiago
Pinto - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. TIAGO PINTO - Ivo Netto Barbosa aviou o
presente recurso de agravo de instrumento da decisão de
f. 38/39-TJ, que acolheu a exceção de incompetência
apresentada por Eloy Tuffi e MC Comércio e Distribuição
de Carnes Ltda., declarando a incompetência da 27ª
Vara Cível da Comarca de Belo Horizonte e remetendo
os autos à Comarca de Espírito Santo do Pinhal/SP. 

Entendeu o MM. juiz que o agravante, então autor
de uma ação de rescisão contratual e excepto, não tem
a qualidade de consumidor, devendo a demanda ser
processada e julgada no foro do domicílio dos réus. 

O agravante, em suas razões, pediu que fosse
dado provimento ao recurso, para que o feito per-
maneça na Comarca de Belo Horizonte até o julgamen-
to final do recurso. 

Fundamentou, essencialmente, que ajuizou a ação
de rescisão contratual na Comarca de Belo Horizonte
por ser a de seu domicílio e, sendo ele consumidor, apli-
cou o art. 101, I, do Código de Defesa do Consumidor.
Afirmou que não possui negócio de venda de gado e que
a aquisição dos semens pode ser comparada a uma
poupança, para “garantir um futuro mais seguro para os
seus recursos financeiros” (sic, f. 08-TJ). 

O pedido de efeito suspensivo foi indeferido às 
f. 57/58-TJ. 

Os réus, excipientes, apresentaram contrarrazões
às f. 63/69-TJ, pleiteando a manutenção da decisão
agravada. 

As informações do Juízo a quo foram prestadas 
(f. 71-TJ). 

É o relatório. 
Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-

nhece-se do recurso. 

Competência - Contrato de compra e venda -
Sêmen e cotas de gado - Natureza civil -

Inaplicabilidade do CDC - Juízo competente -
Domicílio do réu - Art. 94 do CPC - Aplicação

Ementa: Agravo de instrumento. Contrato de compra e
venda de sêmen e cotas de gado. Incremento de ativi-
dade negocial. Inaplicabilidade do CDC. Competência.
Art. 94 do CPC. Domicílio do réu. 

- O contrato celebrado no intuito de incrementar ativi-
dades negociais do comprador versa relação jurídica de
natureza civil e não é regido pelas regras consumeristas. 
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A discussão do presente recurso, sobre a com-
petência, cinge-se basicamente à aplicabilidade do CDC
ao presente caso. 

O contrato firmado entre as partes, o qual o agra-
vante pretende rescindir na ação principal, é de compra
e venda de semens e cotas de gado. Como não foi jun-
tado o contrato firmado entre as partes a este recurso,
que ao agravante cabia, o teor e valores envolvidos nos
contratos devem ser analisados pelas afirmações das
partes nos autos da exceção de incompetência, que foi
anexada a este recurso. 

Pois bem. 
A compra dos semens pelo agravante envolve valo-

res consideráveis e de grande monta, conforme afirma-
do pelos agravados na exceção de incompetência, infor-
mações estas que nem sequer foram refutadas pelo
agravante. Este fato, a priori, pode indiciar que a
aquisição de semens e cotas de gado pelo agravante
não seja apenas para consumo próprio, sem finalidades
comerciais. 

A venda de sêmen e cotas de gado pode ser desti-
nada apenas à criação pela parte adquirente, ou mesmo
para procriação e revenda futura, em atividade comer-
cial. Mas, na hipótese dos autos, não cabe o argumento
do agravante de que a compra havida seria destinada
apenas a resguardar a situação financeira futura, pois,
repita-se, não foi juntado a este recurso o contrato, nem
mesmo a inicial da ação originária, a ponto de se ana-
lisar a relação contratual havida. 

Vale dizer, como a compra de sêmen e cotas de
gado pode ser destinada tanto para criação como para
fins de comercialização posterior, o que poderia indicar
a presença de consumidor final ou de atividade comer-
cial, caberia ao agravante trazer a este recurso o contra-
to firmado entre as partes, a se declarar a relação exis-
tente entre as partes. 

Para fins de caracterização de uns dos contratantes
como consumidor, com a finalidade de se aplicar os dis-
positivos do Código de Defesa do Consumidor, deve ele
ser destinatário final do produto. O STJ já se pronunciou
sobre o tema: 

Conflito de competência. Sociedade empresária.
Consumidor. Destinatário final econômico. Não ocorrência.
Foro de eleição. Validade. Relação de consumo e hipossufi-
ciência. Não caracterização. 
1 - A jurisprudência desta Corte sedimenta-se no sentido da
adoção da teoria finalista ou subjetiva para fins de caracte-
rização da pessoa jurídica como consumidora em eventual
relação de consumo, devendo, portanto, ser destinatária
final econômica do bem ou serviço adquirido (REsp
541.867/BA). 
2 - Para que o consumidor seja considerado destinatário
econômico final, o produto ou serviço adquirido ou utilizado
não pode guardar qualquer conexão, direta ou indireta, com
a atividade econômica por ele desenvolvida; o produto ou

serviço deve ser utilizado para o atendimento de uma neces-
sidade própria, pessoal do consumidor. 
3 - No caso em tela, não se verifica tal circunstância,
porquanto o serviço de crédito tomado pela pessoa jurídica
junto à instituição financeira de certo foi utilizado para o
fomento da atividade empresarial, no desenvolvimento da
atividade lucrativa, de forma que a sua circulação econômi-
ca não se encerra nas mãos da pessoa jurídica, sociedade
empresária, motivo pelo qual não resta caracterizada, in
casu, relação de consumo entre as partes. 
4 - Cláusula de eleição de foro legal e válida, devendo, por-
tanto, ser respeitada, pois não há qualquer circunstância que
evidencie situação de hipossuficiência da autora da deman-
da que possa dificultar a propositura da ação no foro eleito. 
5 - Conflito de competência conhecido para declarar com-
petente o Juízo Federal da 12ª Vara da Seção Judiciária do
Estado de São Paulo (CC 92.519/SP, Rel. Ministro Fernando
Gonçalves, segunda seção, julgado em 16.02.2009, DJe de
04.03.2009).

Competência. Relação de consumo. Utilização de equipa-
mento e de serviços de crédito prestados por empresa
administradora de cartão de crédito. Destinação final inexis-
tente. 
- A aquisição de bens ou a utilização de serviços, por pessoa
natural ou jurídica, com o escopo de implementar ou incre-
mentar a sua atividade negocial, não se reputa como
relação de consumo e, sim, como uma atividade de con-
sumo intermediária. 
Recurso especial conhecido e provido para reconhecer a
incompetência absoluta da Vara Especializada de Defesa do
Consumidor, para decretar a nulidade dos atos praticados e,
por conseguinte, para determinar a remessa do feito a uma
das Varas Cíveis da Comarca (REsp 541.867/BA, Rel.
Ministro Antônio de Pádua Ribeiro, Rel. p/ Acórdão Ministro
Barros Monteiro, segunda seção, julgado em 10.11.2004,
DJ de 16.05.2005, p. 227). 

O contrato celebrado no intuito de incremento de
atividade negocial não é regido pelas regras con-
sumeristas, pois as partes não se enquadram nos con-
ceitos de consumidor e fornecedor. A relação jurídica é
de natureza civil. 

Nesse contexto, não havendo elementos nos autos
a caracterizar o agravante como consumidor final, pela
ausência da juntada da inicial da ação de rescisão con-
tratual, bem como do contrato firmado, não há elemen-
tos a infirmar o teor da decisão agravada em não carac-
terizar o agravante como consumidor. 

E, não sendo aplicadas as regras previstas no
CDC, a relação jurídica entre as partes tem natureza
civil, fundada em direito pessoal, o que demanda a apli-
cação da competência do art. 94 do CPC, e não a do
art. 101 do CDC. 

A competência é, então, do domicílio do réu (art.
94 do CPC), vale dizer, a Comarca de Espírito Santo do
Pinhal/SP, pelo que se mantém a decisão agravada. 

São os termos em que se nega provimento ao
recurso. 

Custas recursais, pelo agravante.
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Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ANTÔNIO BISPO e JOSÉ AFFONSO DA
COSTA CÔRTES.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

DES. ARMANDO FREIRE - Trata-se de agravo de
instrumento interposto pelo Estado de Minas Gerais, con-
tra decisão proferida pelo MM. Juiz de Direito da 1ª Vara
Cível da Comarca de Araxá, em autos de ação civil
pública, que consistiu em deferir a liminar e determinar
que o agravante forneça a todos os cidadãos da comar-
ca, com base nas prescrições médicas, o exame conhe-
cido como “ecocardiografia de estresse farmacológico”,
sob pena de multa diária de R$ 2.000,00 (dois mil reais)
(f. 78/79-TJ). 

Em suas razões, o agravante alega, em síntese, que
a liminar concedida não obedeceu ao previsto no art. 2º
da Lei 8.437/92; portanto, é nula. Aduz que a agravada
não comprovou a verossimilhança de suas alegações e
que as provas apresentadas não podem ser tidas por
inequívocas. Registra que o exame requerido é realizado
pelo SUS apenas nos casos de estresse físico; entretanto,
existem alternativas terapêuticas para os casos de
estresse farmacológico. Salienta que os procedimentos
realizados pelo SUS devem obedecer a uma ordem de
gravidade e urgência, portanto, o acolhimento do pedi-
do da agravada viola o princípio da isonomia. Sustenta
que não há que se falar em risco de grave ou difícil
reparação, pois o objeto da ação é o fornecimento do
exame para todos os cidadãos, portanto não há risco
concreto, iminente e que pode perecer ou prejudicar o
direito da parte. Por fim, argumenta que o risco de danos
ao Estado é incontestável, pois pode causar prejuízos aos
cofres públicos, já que está em desacordo com a políti-
ca pública de saúde do SUS. 

Pugna pela concessão de efeito suspensivo e, ao
final, pelo provimento do recurso. 

Recebi o recurso e deferi o seu processamento às 
f. 95/96-TJ, momento em que concedi o almejado efeito
suspensivo. 

Informações prestadas às f. 109/110-TJ. 
Contraminuta acostada às f. 116/122-TJ, pugnan-

do pelo desprovimento do recurso. 
Parecer da douta Procuradoria às f. 125/137-TJ,

opinando pelo desprovimento do recurso. 
Vistos e examinados, conheço do recurso, próprio

e tempestivamente aviado. 
Preliminar. 
Aduz o agravante, preliminarmente, que a r.

decisão não observou o art. 2º da Lei 8.437/92, segun-
do o qual, na ação civil pública, a liminar, quando cabí-
vel, somente pode ser concedida após a oitiva do repre-
sentante da pessoa jurídica de direito público, que de-
verá se pronunciar no prazo de 72 horas. 

A teor de interpretação do STJ, cumpre ressaltar
que a vedação contida na Lei 8.437/92 deve ser vista
com reservas. Assim, presentes os requisitos auto-
rizadores da medida e desde que não haja o perecimen-
to do direito pleiteado na demanda, possível a con-
cessão da tutela antecipada, sob pena de ofensa ao

Exame médico - Ação civil pública - Direito cole-
tivo - Ecocardiografia de estresse farmacológico
- SUS - Tutela antecipada - Determinação indis-
criminada da realização de exames - Número

indefinido de pessoas - Apuração da real neces-
sidade - Art. 273 do CPC - Ônus excessivo para

o Estado - Carência de recursos - Consequências
graves - Maior cautela necessária - 

Recurso provido

Ementa: Agravo de instrumento. Ação civil pública.
Direito coletivo. Exame de ecocardiografia de estresse
farmacólogico a todos os munícipes. Ônus excessivo a
ser suportado pelo agravante. Inobservância dos critérios
fixados pelo SUS. Tutela antecipada. Ausência de prova
inequívoca que conduza à verossimilhança das ale-
gações. Recurso provido. 

- A determinação indiscriminada de realização de exa-
mes, sem maior rigor na apuração da sua real necessi-
dade, pode conduzir a um verdadeiro colapso de um sis-
tema de saúde já tão carente de recursos em todas as
esferas federativas, de modo a afetar os direitos de toda
a população, inclusive daquelas pessoas que necessitam
de outros exames ou tratamentos disponibilizados gra-
tuitamente na rede pública e que, muitas vezes, não
batem à porta do Judiciário para pleiteá-los. 

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00004400..0099..009955229966-77//000011 - CCoommaarrccaa ddee AArraaxxáá -
AAggrraavvaannttee:: EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - AAggrraavvaaddoo::
MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - RReellaattoorr::
DDEESS.. AARRMMAANNDDOO FFRREEIIRREE

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Eduardo Andrade, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR PRELIMINAR E DAR PROVI-
MENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 30 de novembro de 2010. -
Armando Freire - Relator. 


